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A CRÍTICA DA FENOMENOLOGIA DE HUSSERL À 
VISÃO POSITIVISTA NAS CIÊNCIAS HUMANAS

The Critique of Husserl’s Phenomenology the Positivist View in Humanities

La Crítica de la Fenomenología de Husserl la Visión Positivista en Humanidades

CARLOS DIÓGENES CORTES TOURINHO

Resumo: O artigo concentra-se em torno da especificidade da atitude fenomenológica, bem como da metodologia adotada pela 
fenomenologia de Edmund Husserl no começo do século XX. Tal atitude consiste em uma atitude reflexiva e analítica, a partir 
da qual se busca fundamentalmente elucidar, determinar e distinguir o sentido íntimo das coisas. Já o método fenomenológico 
é, por sua vez, um método de evidenciação dos fenômenos, cuja estratégia consiste no exercício da suspensão de juízo em rela-
ção à posição de existência das coisas, viabilizando a recuperação destas em sua pura significação. Contrastando a atitude feno-
menológica com o que Husserl chamou de “atitude natural” (atitude na qual se encontra mergulhada a consciência das ciências 
positivas), o artigo abordará, em seguida, a crítica da fenomenologia à perspectiva positivista nas Ciências Humanas.
Palavras-chave: Fenomenologia; Ciências humanas; Edmund Husserl; Positivismo.

Abstract: The present paper focuses around the specificity of the phenomenological attitude and the methodological strategy 
adopted by the phenomenology of Edmund Husserl in the Twentieth Century. Such attitude is reflective and analitical, from 
which one seeks to fundamentally elucidate, identify and distinguish the sense of things. Impelled by the slogan of the “return 
to the things itself”, the phenomenology of Husserl adopts, through a methodological point of view, the call “phenomenological 
reduction”, that is, the suspension of the judgement in relation to the natural world, to recover it, in the consciousness, in an 
indubitable way, in his pure meaning. Contrasting the attitude phenomenological with what Husserl called “natural attitude”, 
the paper addressed then the critique of phenomenology to perspective positivist in humanities.
Keywords: Phenomenology; Humanities; Edmund Husserl; Positivism. 

Resumen: El presente artículo tiene como objetivo abordar la especificidad de la actitud fenomenológica, así como de la metodo-
logía adoptada por la fenomenología de Edmund Husserl a principios del siglo XX. Esta actitud consiste en una actitud reflexiva 
y analítica, de la cual se busca aclarar, identificar y distinguir el significado íntimo de las cosas. El método fenomenológico es 
un método de aclaración de los fenómenos, cuya estrategia consiste en el ejercicio de la suspensión del juicio en relación la po-
sición de la existencia de las cosas, lo que permite la recuperación de estos en su significación pura. Por último, se abordará la 
crítica de la fenomenología la concepción positivista de las humanidades.
Palabras-clave: Fenomenología; Humanidades; Edmund Husserl; Positivismo.

Introdução

O presente artigo concentra-se em torno da tarefa de 
aclarar a especificidade da atitude fenomenológica (en-
quanto modo de consideração do mundo), bem como da 
metodologia adotada pela fenomenologia de Edmund 
Husserl para o alcance de um grau máximo de eviden-
ciação dos fenômenos. Tal atitude consiste, conforme 
será destacado – em uma atitude reflexiva e analítica, a 
partir da qual se busca, nos termos das “Cinco Lições” 
de Husserl – em fundamentalmente elucidar, determinar 
e distinguir o sentido íntimo das coisas (a coisa em sua 
“doação originária”, revelada “em pessoa”). Já o método 
fenomenológico será, por sua vez, um método de eviden-
ciação dos fenômenos, cuja estratégia consiste, grosso 
modo, no exercício da suspensão de juízo em relação à 
posição de existência das coisas, viabilizando a recupe-
ração destas em sua pura significação. 

Contrastando a atitude fenomenológica com o que 
Husserl chamou de “atitude natural” (modo de orientação 
no qual se encontra mergulhada a consciência das ciências 
positivas), o artigo abordará, em seguida, a crítica da feno-
menologia à perspectiva positivista nas Ciências Humanas. 
Enquanto o programa positivista deixa-nos, para o estudo 
do homem, confinados, do ponto de vista metodológico, a 
uma lógica indutiva, segundo a qual conhecer consiste em 
descrever, pela observação positiva dos fatos, a regularida-
de desses fatos, a abordagem fenomenológica nas ciências 
humanas convida-nos para uma clarificação do que há de 
mais fundamental na coisa sobre a qual retornamos, deslo-
cando-nos a atenção dos fatos contingentes para o seu sen-
tido originário indissociável de uma intencionalidade. Tal 
abordagem consolida, com isso, uma espécie de “conver-
são filosófica” que nos faz passar de uma visão ingênua do 
mundo para um modo de consideração das coisas, no qual 
o mundo se revela em sua totalidade como “fenômeno”.
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1. Atitude Fenomenológica e o Método de Evidencia-
ção na Fenomenologia

Movido por seu projeto filosófico, Husserl anuncia-nos 
explicitamente – em A Idéia da Fenomenologia (Die Idee 
der Phänomenologie), núcleo das “Cinco Lições” proferi-
das em abril-maio de 1907 – que, com a fenomenologia, 
deparamo-nos com a proposta de uma “nova atitude” e 
de um “novo método”. Deparamo-nos primeiramente com 
uma ciência, com uma conexão de disciplinas científi-
cas. Mas, para Husserl, acima de tudo, por “fenomeno-
logia” designamos “...um método e uma atitude de pen-
samento: a atitude de pensamento especificamente filo-
sófica e o método especificamente filosófico” (Husserl, 
1907/1997, p. 45). 

A atitude fenomenológica consiste em uma atitude 
reflexiva e analítica, a partir da qual se busca funda-
mentalmente elucidar, determinar e distinguir o senti-
do íntimo das coisas, a coisa em sua “doação originária”, 
tal como se mostra à consciência. Trata-se de descrevê-la 
enquanto objeto de pensamento. Analisar o seu sentido 
atualizado no ato de pensar, explicitando intuitivamen-
te as significações que se encontram ali virtualmente 
implicadas em cogitos inatuais, bem como os seus dife-
rentes modos de aparecimento na própria consciência 
intencional. Explorar a riqueza deste universo de signifi-
cações que a coisa – enquanto um cogitatum – nos revela 
no ato intencional é o que é próprio da atitude fenome-
nológica enquanto um “discernimento reflexivo” levado 
a cabo com rigor. 

A especificidade de tal atitude faz da fenomenologia a 
“ciência clarificadora” por excelência. Já o método feno-
menológico será, por sua vez, um método de evidencia-
ção plena dos fenômenos. Também será, para Husserl, o 
método especificamente filosófico, cuja estratégia maior 
consiste, para o alcance de um grau máximo de evidên-
cia, no exercício da suspensão de juízo em relação à po-
sição de existência das coisas. Tal exercício viabiliza, 
assim, a chamada “redução fenomenológica” e, com ela, 
a recuperação das coisas em sua pura significação, tal 
como se revelam (ou se mostram), enquanto objetos de 
pensamento, na consciência intencional.

O ponto de partida de Husserl é o que ele próprio de-
finiu, no § 27 de Idéias I, como sendo a “Tese do Mundo” 
(ou mais precisamente, a “Tese da Orientação Natural”), 
isto é, a tese segundo a qual o que chamamos de “mun-
do” encontra-se aí, diante de nós, tudo isto que, da ma-
neira a mais imediata e direta, nos é revelado através da 
experiência sensível: as coisas situadas em uma dimen-
são espaço-temporal, cada uma das quais com as suas 
propriedades, relações, etc. Trata-se do mundo que nos 
cerca, constituído de entes mundanos, frente aos quais 
podemos tomar atitudes variadas, quer nos ocupemos 
com eles quer não. Vivenciamos, portanto, a todo ins-
tante, a chamada “Tese do Mundo”. Mas, se além da vi-
vência dessa tese, fazemos uso da mesma, passamos, en-

tão, a exercer o que Husserl chamou de “atitude natural” 
(natürliche Einstellung). 

Na atitude natural, atribuo a mim um corpo em meio 
a outros corpos e me insiro no mundo através da experi-
ência sensível. Admito, em tal atitude, sem que haja, ao 
menos, um exame crítico, a existência do mundo (con-
cebido como “realidade factual”), bem como a possibi-
lidade de conhecê-lo e, com isso, adoto, de certo modo, 
um “realismo ingênuo”. Daí Husserl afirmar, em seu im-
portante artigo de 1911, intitulado A filosofia como ciên-
cia rigorosa, que: “Toda ciência da natureza se comporta 
de maneira ingênua...a natureza tomada como objeto de 
suas investigações encontra-se para ela simplesmente aí” 
(Husserl, 1911/1989, p. 25). 

Neste sentido, a tarefa crít ica da Teoria do 
Conhecimento de promover uma investigação acerca do 
que torna possível a relação de correspondência entre as 
vivências cognoscitivas e as coisas a serem conhecidas 
encontra-se desapercebida na atitude natural. Dá-se às 
costas para o chamado “enigma do conhecimento trans-
cendente”, para o que, classicamente, passou-se a chamar 
pelo nome de “problema da correspondência”. Afinal, o 
que torna possível tal conhecimento do mundo? Em que 
ele se funda? Quais são os seus limites? “Como pode o co-
nhecimento estar certo da sua consonância com as coisas 
que existem em si, de as ‘atingir’?” (Husserl, 1907/1997, p. 
103). Dá-se, portanto, na atitude natural, a possibilidade 
do conhecimento do mundo (entendido como “realidade 
factual”) como algo certo e inquestionável. Nos termos 
de Husserl: “Óbvia é, para o pensamento natural, a pos-
sibilidade do conhecimento...não há nenhum ensejo para 
lançar a questão da possibilidade do conhecimento em 
geral” (Husserl, 1907/1997, p. 41). Para Husserl, tanto a 
consciência do senso comum quanto a consciência das 
ciências ditas “positivas” encontram-se, ainda que de mo-
dos distintos, mergulhadas na atitude natural, cujo exer-
cício expressa a relação entre uma consciência espontâ-
nea (empírica ou psicológica) e o mundo natural, revelado 
empiricamente para essa consciência em sua facticidade. 
Absorvida por esse realismo ingênuo, tal consciência na-
tural – tanto do senso comum quanto das ciências po-
sitivas – não se aperceberá do enigma do conhecimento 
transcendente em torno do qual gira a tarefa crítica da 
investigação promovida pela Teoria do Conhecimento: 
afinal, “como pode o conhecimento ir além de si mesmo, 
como pode ele atingir um ser que não se encontra no âm-
bito da consciência?” (Husserl, 1907/1997, p. 105). 

Para Husserl, se torna obscuro como pode o conhe-
cimento atingir o que é transcendente, aquilo que não é, 
em seus termos, dado em pessoa, mas “trans-intentado”. 
Porém, nas “Cinco Lições”, Husserl alerta-nos para o fato 
de que se o conhecimento encerra um problema, não sig-
nifica dizer, com isso, que ele seja em si próprio proble-
mático. Em outros termos, admitir que haja no conheci-
mento um enigma, não nos obriga a afirmar que todo o 
conhecimento é enigmático. Husserl deixa-nos claro en-
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tão que, na esfera do conhecimento objetivo, aquilo que é 
enigmático, que nos deixa perplexos sobre a possibilidade 
de conhecer é propriamente a sua “transcendência”. Tal 
constatação coloca-nos, conforme veremos mais adiante, 
frente a relação entre mundo interior e mundo exterior, 
entre o “imanente” e o “transcendente”. 

Fiel ao seu projeto filosófico de constituição da filoso-
fia como uma “Ciência de Rigor”, Husserl sabe que as tais 
evidências apodíticas – necessárias para a fundamenta-
ção da própria filosofia – não poderiam ser extraídas do 
plano empírico-natural, pois, por mais perfeita que seja 
uma percepção empírica, ela será sempre a percepção de 
um ponto de vista e, enquanto tal, somente poderá revelar 
“aspectos” ou “perspectivas” – admiravelmente conver-
gentes, mas continuamente diversas e incompletas – da 
coisa percebida (perceptum) que, por sua vez, não será re-
velada em sua plenitude, mas apenas parcialmente, “por 
um de seus lados”. Ainda assim, a crença acerca do que 
percebemos empiricamente vai muito além daquilo que 
a percepção empírica efetivamente nos revela. Neste sen-
tido, pode-se dizer que a coisa vista empiricamente será 
sempre um “misto de visto e não visto”. Portanto, toda 
evidência extraída do plano empírico-natural, no qual a 
consciência empírica se relaciona com as coisas munda-
nas, será sempre uma evidência perspectivista (ou exis-
tencial), ou seja, uma evidência parcial. 

Dos fatos não podemos extrair “evidências absolutas”. 
A coisa e o mundo em geral não são apodíticos, pois não 
excluem a possibilidade de que duvidemos deles e, por-
tanto, não excluem a possibilidade de sua não existência. 
Eis um segundo motivo do porque não podermos, na visão 
de Husserl, extrair evidências plenas de nossa percepção 
empírica do mundo, pois, a julgar pelo o que a experiên-
cia sensível nos revela do mundo, nós jamais poderíamos 
eliminar, por completo, a possibilidade de duvidar da po-
sição de existência das coisas que se nos apresentam e, 
neste sentido, estaríamos sempre prestes a corrigir as nos-
sas percepções do que havia sido estabelecido com base 
na experiência sensível. “É sempre possível que o curso 
ulterior da experiência nos obrigue a abandonar o que já 
se tinha estabelecido sob a autoridade da experiência” 
(Husserl, 1913/1950, p. 150). Portanto, para Husserl, com 
base no ente mundano, seria impossível elaborar uma fi-
losofia que se pudesse apresentar como ciência rigorosa. 

Com vistas a viabilizar tal projeto filosófico, surgia, 
então, para Husserl, o desafio de encontrar uma estratégia 
metodológica que renunciasse, sem negar a existência do 
mundo tal como um cético, ao modo de consideração do 
senso comum e das ciências positivas acerca do mundo, 
modo esse ingênuo e espontâneo por meio do qual as coi-
sas somente se revelariam, conforme vimos, parcialmen-
te. Em outros termos, o desafio de Husserl consistiria em 
encontrar um método cujo exercício tornasse viável uma 
operação capaz de garantir o aparecimento das coisas em 
sua “inteireza”, em sua doação originária, revelando-se na 
consciência em uma evidenciação plena ou “apodítica”. 

Afinal, conforme ficará cada vez mais claro, tudo aquilo 
que não tiver o caráter de apresentação imediata, só rea-
lizável na consciência, não pode ser “apodítico”. 

Husserl opta, então, como estratégia metodológica 
para o alcance das evidências apodíticas, pelo exercício 
da epoché, isto é, pelo exercício da “suspensão de juízo” 
em relação à posição de existência das coisas. Husserl re-
cupera, já nas “Cinco Lições” e, posteriormente, em Idéias 
I, o conceito de epoché do ceticismo antigo, porém, para 
pensá-lo não como um modus vivendi (como um princípio 
ético a ser praticado como “hábito virtuoso”) – conforme 
propunha o ceticismo pirrônico no período Helênico – 
mas sim, como um recurso metodológico. Com o exercício 
da epoché, abstemo-nos de tecer considerações acerca da 
existência ou não existência das coisas mundanas. Nos 
termos de Husserl, promovo a “colocação da atitude na-
tural entre parênteses”, a facticidade do mundo fica “fora 
de circuito” (Husserl, 1913/1950, p. 96). Ao suspender o 
juízo em relação à facticidade do mundo, eu não deixo 
de vivenciar a “tese do mundo”, no entanto, como diz o 
§ 31 de Idéias I, não faço mais uso dessa tese, procuro 
mantê-la fora de circuito: “...a tese é um vivido, mas dele 
não fazemos ‘nenhum uso’...” (Husserl, 1913/1950, p. 99). 
Tal renúncia implica, de certo modo, em uma espécie de 
“conversão filosófica”, por meio da qual adotamos um 
novo modo de consideração do mundo.

A serviço desta tal reflexividade radical própria da 
atitude fenomenológica, a epoché fenomenológica – en-
quanto um “instrumento de depuração do fenômeno” 
– proporcionará, em seu exercício generalizado, o des-
locamento da atenção, inicialmente voltada para os fa-
tos contingentes do mundo natural, para o domínio de 
uma subjetividade transcendental, “...domínio absoluta-
mente autônomo do ser puramente subjetivo...” (Husserl, 
1924/1970, p. 321), dentro da qual e a partir da qual os 
“fenômenos” – enquanto idealidades puras – se revela-
rão como “evidências absolutas” para uma consciência 
transcendental, dotada da capacidade de ver verdadeira-
mente estes fenômenos tal como se apresentam em sua 
plena evidência. Trata-se, como o próprio Husserl insiste 
em ressaltar, em diferentes momentos de sua obra, de um 
“puro ver” (reinen Schauen) das coisas. Ainda nos termos 
do § 35 de Idéias I, trata-se “...não exatamente e meramen-
te do olhar físico, mas do ‘olhar do espírito’...” (Husserl, 
1913/1950, p. 113). Nas “Cinco Lições”, Husserl nos diz: 
“A fenomenologia procede elucidando visualmente, deter-
minando e distinguindo o sentido...Mas tudo no puro ver” 
(Husserl, 1907/1997, p. 87). Em suma, a fenomenologia 
prescindirá de tecer considerações acerca da posição de 
existência das coisas mundanas para direcionar, então, 
a atenção para os “fenômenos”, tal como se revelam (ou 
como se mostram), em sua pureza irrefutável, na auto-
reflexão da consciência transcendental. Nos termos de 
Husserl, atingimos assim o “ego cogito” verdadeiramen-
te radical, somente inteligível na sua explicitação plena 
“ego-cogito-cogitatum”. 
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Portanto, de um lado, deparamo-nos com um modo de 
consideração das coisas a partir do qual o mundo se reve-
la para a nossa consciência espontânea como o domínio 
empírico-natural dos fatos, do que se encontra submeti-
do a uma dimensão espaço-temporal. Trata-se do modo 
de consideração do mundo próprio das ciências positivas 
em geral. Paralelamente, como um recurso metodológico 
para o alcance das evidências apodíticas, o exercício ge-
neralizado da epoché e, conseqüentemente, da redução 
fenomenológica, promoverá o salto para o modo de con-
sideração transcendental (ou fenomenológico) das coisas, 
fazendo agora com que o mundo se revele, na e para a 
consciência pura (ou transcendental), como um “hori-
zonte de sentidos”. Se esta consciência pura não pode ser 
tomada em termos de dados empíricos, cabe-nos apenas 
concebê-la a partir de sua relação intencional com o seu 
objeto que, em sua versão reduzida, enquanto um objeto 
de pensamento, nada mais é do que um conteúdo inten-
cional da consciência. 

Trata-se, com tal redução, de fazer o mundo reapa-
recer na consciência como um horizonte de idealidades 
meramente significativas, que se revelam como um dado 
absoluto e imediato para uma tal consciência pura que o 
apreende e o constitui intuitivamente. A mesma consci-
ência que intuitivamente apreende o objeto em sua ver-
são reduzida, isto é, como “fenômeno puro”, é também 
responsável pela constituição desse mesmo objeto, agora 
atualizado no pensamento como uma unidade de senti-
do. O objeto, precisamente porque inconcebível sem ser 
pensado, enquanto um cogitatum, exige uma doação de 
sentido que só pode vir através dos atos intencionais da 
consciência, isto é, as unidades de sentido pressupõem 
uma consciência doadora de sentido. Sendo assim, dizer 
que toda consciência é consciência de alguma coisa é di-
zer que não há cogito sem cogitatum. 

Portanto, deparamo-nos com duas atitudes – a “ati-
tude natural” e a “atitude fenomenológica” – que, por 
sua vez, colocam-nos frente a frente com o que Husserl 
considerou, no § 76 de Idéias I, a mais radical de todas 
as diferenciações ontológicas: o ser como ser “transcen-
dente” e o ser como consciência, ou ser transcendental 
(Husserl, 1913/1950, p. 243). Tais atitudes consistem em 
duas orientações ou dois modos distintos de considera-
ção das coisas. Na primeira dessas orientações, o mun-
do exterior que transcende a consciência, mundo para 
o qual nos encontramos naturalmente orientados, nos é 
revelado em sua facticidade (em termos tomistas, dirí-
amos sob o modo de existência de “coisa natural”/ esse 
naturale). Eis a idéia do ser como “ser transcendente”, 
fora da consciência. Já na orientação fenomenológica, o 
mundo se revela, na autêntica imanência da consciên-
cia transcendental, em sua pura significação, o que é o 
mesmo que dizer que o mundo se revela, em sua totali-
dade, como “fenômeno” (como um dado imanente), in-
existindo sob o modo de “coisa pensada” (cogitatum) na 
consciência. As referidas atitudes impõe-nos, portanto, 

respectivamente, duas modalidades radicais de ser: o 
ser como “transcendente” e o ser como consciência (ou 
ser transcendental). A fenomenologia transcendental 
será, então, uma fenomenologia da consciência consti-
tuinte (pode-se dizer que, em Husserl, “ser evidente é 
ser constituído”). Exercer a epoché é reduzir à consciên-
cia transcendental. Tal redução do objeto à consciência 
transcendental, na medida em que não desfaz a relação 
entre sujeito e objeto, revela uma dimensão nova dessa 
relação, impedindo que a verdadeira e autêntica objeti-
vidade desapareça. 

2. A Crítica da Fenomenologia às Ciências Positivas

Quando pensamos a crítica da fenomenologia às ciên-
cias positivas, pensamos, então, em dois modos distintos 
de consideração do mundo. Tal crítica se faz notar, par-
ticularmente, quando pensamos a relação da fenomeno-
logia com as ciências humanas. Para Husserl, não pode-
mos inferir, como pretendem as correntes positivistas, 
uma lei geral a partir da observação de casos particula-
res e da constatação de sua regularidade (afinal, dos fa-
tos não podemos extrair “evidências absolutas”, a coisa 
e o mundo em geral não são apodíticos). Com a fenome-
nologia, deparamo-nos, de antemão, com uma eidética, 
isto é, com uma “doutrina de essências”. Nos termos de 
Husserl: “...a fenomenologia pode, enquanto ciência, não 
ser senão uma investigação de essências...” (Husserl, 
1911/1989, p. 53). Para Husserl, não há ciência que não 
comece por estabelecer um quadro de essências obtidas 
pela técnica de variação imaginária dos objetos. Antes de 
se fazer física, faz-se necessário refletir sobre o que seja 
o “fato físico” em sua essência. O próprio Husserl salien-
ta, em sua Crise das Ciências Européias, que Galileu já 
havia estabelecido uma eidética da coisa física, de modo 
que não poderia obter a lei da queda dos corpos induzin-
do o universal a partir do diverso da experiência, mas 
somente pela “intuição de essência” do corpo físico. O 
mesmo valeria para as demais ciências. Da definição do 
eidos apreendido pela intuição originária, se poderá tirar 
as conclusões metodológicas que orientarão a pesquisa 
empírica. A cada ciência empírica corresponde uma ci-
ência eidética concernente ao eidos regional dos objetos 
adotados para investigação (na física, uma eidética da 
“coisa física”; na psicologia, uma eidética do “fato psico-
lógico”, e assim por diante). 

A “essência” deve ser entendida em Husserl não como 
a essência de uma “forma pura” que subsiste por si mes-
ma (tal como em um realismo platônico), independente-
mente do modo como se mostra à consciência intencio-
nal, mas sim como aquilo que é retido no ato intencional 
desta consciência por meio da redução fenomenológica. 
Pode-se entender esta essência como aquilo que é retido 
no pensamento pela técnica de variação imaginária dos 
objetos: atenho-me, ao exercer a redução fenomenológi-
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ca, ao núcleo invariante da coisa, isto é, ao que persiste 
na coisa pensada mesmo diante de todas as variações as 
quais a submeto arbitrariamente em minha imaginação1. 
A variação arbitrária de um objeto qualquer na imagina-
ção permite-nos notar que tal arbitrariedade não pode ser 
completa, uma vez que há condições necessárias sem as 
quais as “variações” deixam de ser variações daquilo que 
se intenciona no pensamento. Cada uma dessas possibili-
dades ou desses “exemplares” que se perfilam – “...de uma 
maneira inteiramente livre, ao sabor da nossa fantasia...” 
(Husserl, 1931, p. 59) – na imaginação somente poderá 
variar enquanto variação daquilo que se intenciona em 
um cogito atual, na medida em que necessariamente tais 
variações compartilham algo de “invariante”, coincidindo 
em relação ao caráter necessário do que é intencionado 
no próprio pensamento. Nos termos de Husserl, no § 98 
de Lógica Formal e Lógica Transcendental, tratam-se de 
“divergências que se prestam à coincidência” (Husserl, 
1929/1965, p. 332). Trata-se, portanto, de uma “condição 
necessária” sem a qual não poderíamos exercer as refe-
ridas variações, sem a qual sequer poderíamos conside-
rar no pensamento um determinado objeto intencionado 
como tal. Tal “núcleo invariante” do cogitatum – o caráter 
necessário do objeto idealmente considerado – define pre-
cisamente a “essência” (o que Husserl chama, no § 98 da 
referida obra, de “forma ôntica essencial” ou “forma apri-
órica” (Husserl, 1929/1965, p. 332) daquilo que se mostra 
na e para a consciência intencional, revelando-se, portan-
to, em sua dimensão originária na própria intuição vivi-
da. Eis o que Husserl denominou de “intuição de essên-
cias” (Wesenschau). No § 34 de Meditações Cartesianas, 
Husserl descreve-nos novamente a dinâmica do exercí-
cio da variação imaginária dos objetos na consciência, 
afirmando-nos que tal exercício permite-nos deslocar a 
atenção das variações as quais submeto arbitrariamente 
o objeto intencionado para a sua “generalidade essencial” 
e absoluta, generalidade essencialmente necessária para 
qualquer caso particular desse mesmo objeto (Husserl, 
1931, § 34, pp. 59/60). 

Tal modo de conhecimento se torna uma peça deci-
siva em uma abordagem fenomenológica das ciências do 
homem. Adotando, por exemplo, tal abordagem na so-
ciologia, se quisermos estudar a existência de uma ins-
tituição em um determinado grupo social, sua gênese 
histórica e o seu papel atual na sociedade, faz-se neces-
sário definir, primeiramente, pela variação imaginária, 
o que seja esta instituição. Se tomarmos a sociologia de 
Durkheim como exemplo, constataremos que a mesma 
assimila a vida religiosa à experiência do sagrado, afir-
mando-nos que o sagrado tem a sua origem no totemis-
mo, cuja origem resulta, por sua vez, de uma sublimação 

1 Husserl menciona-nos a técnica de variação imaginária dos 
objetos na consciência em alguns momentos de sua obra. Sobre 
a referida técnica, o leitor poderá consultar (Logique Formelle et 
Logique Transcendantale, § 98, p. 332; Méditations Cartésiennes, 
§ 34, pp. 59/60). 

do social. No entanto, é exatamente neste ponto que uma 
visada fenomenológica da sociologia poderia promover 
os seguintes questionamentos: a experiência do sagrado 
constitui a essência da vida religiosa? Não seria possível 
conceber (por variações imaginárias) uma religião que 
não se apoiasse sobre esta prática do sagrado? Enfim, o 
que significa o “sagrado” propriamente dito? Ao invés de 
inferir leis gerais a partir da observação de casos particu-
lares e da descrição da regularidade desses casos, confor-
me propõe, do ponto de vista metodológico, o programa 
positivista, a atitude fenomenológica concentra-se – em 
um processo inverso aquele adotado pelas ciências po-
sitivas – na descrição (ou análise) de essências. Nos ter-
mos de Husserl, trata-se, com a atitude fenomenológica, 
de um processo dinâmico, de uma atitude reflexiva e 
analítica, cujo intuito central passa a ser o de promover 
a elucidação do sentido originário que a coisa expressa, 
em sua versão reduzida, independentemente da sua po-
sição de existência. 

Engana-se aquele que pensa que, com a estratégia 
metodológica adotada pela fenomenologia, Husserl es-
taria negando a existência do mundo. Antes sim, esta-
ria renunciando a um modo ingênuo de consideração 
do mesmo, para viabilizar, com o exercício da redução 
fenomenológica, o acesso a um modo transcendental 
de consideração do mundo. Em sua versão reduzida, o 
mundo se abriria, então, enquanto campo fenomenal, 
na e para a consciência intencional como um “hori-
zonte de sentidos”. Sem negar a existência do mundo 
factual, renunciamos, pela epoché, à ingenuidade da 
atitude natural, para reter, então, a “alma do mundo”, 
o mundo na sua pura significação. A redução fenome-
nológica faz reaparecer, na própria camada intencional 
do vivido, a verdadeira objetividade pela qual o obje-
to intencionado é, enquanto conteúdo intencional do 
pensamento, constituído e apreendido intuitivamente. 
Daí o próprio Husserl dizer que se por “positivismo” 
entendemos o esforço de fundar as ciências sobre o 
que é suscetível de ser conhecido de modo originário, 
nós é quem somos os verdadeiros positivistas! (Husserl, 
1913/1950, p. 29). Se as ciências positivas não deixam 
de conceber a relação entre subjetivo e objetivo em 
termos da dicotomia “interioridade” / “exterioridade”, 
considerando o objetivo como algo que nos remete sem-
pre para uma realidade exterior e independente, para 
o que transcende a própria “vivência do mundo”, a re-
dução fenomenológica permite-nos, ao nos lançar para 
o modo transcendental de consideração do mundo, re-
cuperar a autêntica objetividade na própria subjetivida-
de transcendental – domínio último e apoditicamente 
certo sobre o qual deve ser, segundo Husserl, fundada 
toda e qualquer filosofia radical – unindo, com isso, o 
objetivo e o subjetivo. Trata-se, nos termos de Husserl, 
de “...uma exterioridade objetiva na pura interioridade” 
(Husserl, 1929/1992, p. 11), trata-se de uma “autêntica 
objetividade imanente”. 
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Considerações Finais

A adoção do programa positivista nas ciências huma-
nas implica, ao fazer uso da Tese do Mundo, ao mergulhar 
a consciência na atitude natural, na aceitação de um rea-
lismo ingênuo, desconsiderando, neste sentido, os proble-
mas filosóficos suscitados pela Teoria do Conhecimento. 
Este mesmo programa insiste, nos estudos sobre o ho-
mem (seja em Sociologia, seja em Psicologia), em extrair 
leis universais a partir da observação sistematizada do 
comportamento humano, desenvolvendo um estudo pe-
riférico do homem em relação ao meio no qual se insere. 
Particularmente, em Psicologia, a aceitação do programa 
positivista começa a se consolidar no último quarto do 
século XIX por meio de uma aliança da ciência psicoló-
gica com o método experimental das ciências naturais. 
Tal aliança fez, no mesmo período, com que os sistemas 
em psicologia confundissem, muitas das vezes, na aceita-
ção de um paralelismo psicofísico, as leis do pensamento 
com as leis causais da natureza, confundindo o “sujeito 
do conhecimento” com o “sujeito psicológico”, conforme 
o próprio Husserl denunciou em sua crítica ao psicolo-
gismo nos Prolegômenos das Investigações Lógicas. Tal 
programa positivista deixa-nos, para o estudo do homem, 
confinados, do ponto de vista metodológico, a uma lógi-
ca indutiva, segundo a qual conhecer consiste em des-
crever, pela observação positiva dos fatos, a regularida-
de desses fatos, buscando, a partir de casos particulares, 
inferir uma “lei geral”. Para Husserl, tal lei inferida nada 
mais é do que uma “regra empírica”, cuja validade é me-
ramente circunstancial e, portanto, uma regra que care-
ce de exatidão absoluta. Ao se lançar sobre os fatos por 
meio de uma observação sistematizada, no exercício da 
indução, o positivista desconhece o quadro de essências 
acerca dos fatos que investiga. 

Já a abordagem fenomenológica nas ciências huma-
nas convida-nos a exercer justamente uma reflexivida-
de levada a cabo com rigor e discernimento acerca des-
te quadro de essências estabelecido por variações ima-
ginárias, a vivência da intuição do que há de originário 
(ou de invariante) naquilo que se toma como objeto de 
investigação. Convida-nos a uma atitude reflexiva e ana-
lítica acerca do sentido íntimo daquilo que se investiga 
– tanto aquele que se atualiza no pensamento quanto as 
significações que se encontram ali virtualmente presen-
tes, bem como os seus diferentes modos de aparecimento 
na própria camada intencional do vivido. Convida-nos, 
portanto, para uma clarificação do que há de mais fun-
damental na coisa sobre a qual retornamos, deslocando-

nos a atenção dos fatos contingentes para o seu sentido 
originário indissociável de uma intencionalidade, con-
solidando, com isso, uma espécie de “conversão filosófi-
ca” que nos faz passar de uma visão ingênua do mundo 
para o “puro ver” das coisas, no qual o mundo se revela 
em sua totalidade como “fenômeno”. Eis o convite genu-
íno da fenomenologia às ciências humanas. 
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